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fJores clo Rio Preto, Qtrarta-feira,27 cle Maio de 2026

A Sr"ra E.xcelência, o Senhor

G ust;rvo Tavares Oliveira

Presidente da Câmara Municipal de Dores do Rio Preto

Assunto: Projeto cle Lei

Tenho a honra de encaminhar a Vossa Excelência, para apreciação, dos

ilr.rstres integlantes ctessa Augr-rsta Casa de Leis, o incluso Projeto de Lei, Institui

a Clatilicação cle l)eser-r-rpenho em Atividade de Transporte Extraordinário

(GDAfE) aos motoristas do Poder Executivo Municipal e clá outras

providências.

Atenciosamente,

Assinaclo por THIAGO LOPES PESSOTTI 087 ".'.'---."
PREFEI-TURA MUNICIPAL DE DORES DO RIO
PRETO
27t05t2026 12.47.16 Pr*[r;li:t'
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o 5 il6Thiago Lopes Pessotti

Ilreieito N{unicipai

En'r

Âss.

/1ssinado digitalnrente. Acesse https:/iwww.pmdrp.es.gov.brl Chave: 80825f15-0534-4í3e-a918-712528a582Ía
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PREFEITURA MUNICIPAL DE DORES DO RIO PRETO

PRocuRADoRIA-GERAL Do MU NlcíPlo

JUSTIFICATIVA

() prcsenre Prciictti cle Lci visrl solucionitr urra clificuldadc administrativa

r.e c()rfclrrc: a garantia de transportc Para a exccução de serviços e a participação do Municípirr

(jtlt cYentos csscnciais Lluc ()c()l:rcflr crTr fins dc sclranil r: fcriadtls' A ausência dc um

rnccanismo dc cornpcnsação iusto Para os motoristas convocados Para trabalhar fora de sua

jornacla rcgular tcm gcrado cscasscz clc voluntários, com potencial prefuízo à continuidade

clc scn içt-,s iltlP()rt,intcs.

,\ instituiçito cla Retribrilçài: Pecuniritia por Sen'iço Extraordrnário de Transporte

cr.irr u'r r-rr.1clclo clc cgn-rpcns:rçàc, clc nrrtureza inclcr-rizatória, claro e obietivo, clue nào se

conflrncle com horas extrâs. A meclida r.isa retribuir de forma iLlsta o esforço do servidor que

abclica cle seu clescanso em prol da necessiclacle clo serv'iç<-r pÚrblico, garantindo a presença de

l1 I( )1.\ rri:t.ls prtrlt r irigens csscncittis'

o proieto também cria um capítulo específico Pàra ^ secretaria de saírde'

rccr,rhçcc.clo ir natureza pecr.rliar clc suas clemandas, clure frequentemente exigem â PresenÇa

cle motoristâs em regtme cle plantào para clar stlporte a eventos e campanhas de saúrde'

À proposta esrá em conformiclacle com o princípic.r cla legalidade, que exige Iei

csitrt'itic,r p,,,il e crirrçricl clc vautagens pctcuniáriLrs, e toi clescnhacla para não gerar impactc-r

prcviclcrrciár'io, r'isto scru cariitcr inclenizatcirio. Trata-se, Portal'Ito, de r'lma medida de gestãcr

cle pcss()al tu[clan]cnral para a eficiência aclministrativa, cont responsabilidade fiscal e amParo

lega1.

Diante clci erposto, contamos conl o apoio clesta Casa Legislativa para a aprovação

c[a rliatclt'ia

I)rrrcs clc, Rio Preto, 26 clc maio de 2026

Ass nado oo'ÍHIAGO LOPES PESSOTI I 0B/ "' -.'j'
inÊit-i Ünn üÜntctpnt oe ÍroRts DO Rro PREro
2 / ia5t2a26 12 57 24

Thiago LoPes Pessotti

Chefe do Poder Executivo Municipal

Assinado disrtalmente. Acesse: https://wwwpnS',ílEl;S"ütdá'.lfJe 
od2dscrÍ4-1a30-4eb4-b6a8-756cb38a41a0 ffi
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PREFEITURA MUNICIPAL DE DORES DO RIO PRETO

PROCURADORIA-GERAL DO MUN!CíP!O !';rt..

*99PROJETO DE LEI N', 4 L ,L)8 2026

EMENTA: Institui a Gratificaçào de Desempenho em Atividade
clc 'l-ransportc f'lxtraorrlinári«r (GDÀTE) aos motr>ristas do Podcr
Execurtivr., N'Iunicipal e dá ()utrfls pror,idências,

O PREFEITO MUNICIPAL DE DORES DO RIO PRETO, trSTÀDO DO

t:SI'}Ílt1'l'() S.\\J'(), no us() de srras atribuiçircs lcgais, taz sabcr cluc a Cân-iara NÍunicrpal

?rpru\,()Ll c elc szrnciona a scgrrintcr I-ci:

CAPÍTULO I

DAS DISPOSIÇOES GERAIS

Art. 1" Fica instituícla a Ciratificaçào dc Desempenho em Atividade de Transporte

f:xrraorclir-rário (GDÂTE), destinada aos servidores ocuprlntes do cargo de motr-,rista cltre

tirrcrrr convocaclos para prestaçào cle sen iço em clias nào úteis, visando comPensar a

pccurlirriclarle e o encargo cle atividacle fora cla iornacla regular.

Art. 2" Para os t-ins clesta l-ei, cr-rnsideram-se dias não úrteis os sábados, domingos e feriados.

Alt. 3" ,,\ GD/\'I'tr possLri caráter cventual e nào incorporlivel, não integrando a base de

c/alculO para c}raisqur'r outras \/2rntagens pecr-rniárias, ncm sen.indo PaÍa fins de aposentadoria

r-r.t pensllr-1.

Art. 4" () r alor cla gr:atificação instituída pcir esta Lei é fixado em obsen,ância aos lin-rites

c()nsrirucionais cla jornada extraorclinária, senclo veclacla a perccpção cutnulativa com

r\dicionrrl por Sen iço Extraordinário (horas extras) para o lxesnto perí«-,dc, trabalh:rdo.

CAPÍTULO II
DA RETRIBUIÇÃO POR VIAGENS

Art.5",\ gr'ltillcrrÇlio scrá I)rrgit p()l'I'ittgctlr, confortrlc o cleslocamentcl:

Assinacio rJigitalmente. Acesse: https.//www prndrp es.9ov.br/ Ch-a_ve: d2d5cff4-1a30-49o4-b6a8-756cb38a41a0
Parecer Juridrco N" 00219612026 ffi,ffi
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PREFEITURA MUNICIPAL DE DORES DO RIO PRETO

PROCUR/\DORIA-GERAL DO MUNICíPIO

I - RS 150,00 (cento c cinquenta reais) para viagens realizadas dent«r dos limites dcr

llurrrcípio otr curia distância da scdc do NIunicípio nào cxccdir a 1()()lim;

II - R$ 200,00 (duzentos reais) para viagens fora do Município, cuja distância da sede do

,\lLrr-ricípi<.r scia dc 101 hrrr rr '2(X,) li.nr;

lll RS 250100 (cluzcntt-rs c cinrlLrcntx rceis) para viagcns fc,ra clo Município, cuia clistância

cla scdc clo Município scia supcrior a 200 km.

Art. 6" i\ convocâçàc; do motorista e a autoriz'açào para o pa5lamento clepcnclerão de ordem

clr scrr tço prér'irr, cxpcclicla pclo Se crctirrio cla pasta solicitante, que atestará a necessidade cla

i'iltgçttr.

CAPÍTULO III
DO REGIME DE PI-ANTÃO DA SECRETARIA DE SAUDE

l\r't. 7" t ica instittríclo o rcginrc de plantão parâ os motoristas lotados na Secretaria Municipal

cic Srúcle, prra coberturra cle cvcntos, e outras açôes cle srúde independente do dia r-la semana.

Art. 8" i\r;s motoristas da Secretaria t\Iunicipal cle Saúde conr,ocados para o regime de que

trate L-stc clpítulo, será devida a Retribuição POr Plantão, nos seguintes termos:

I - () plantào terá a cluração clc 12 (doze) horas consecutivas;

Il - () r,alor cla Retriburiçào por Plantào cle 12 horas será igualaos valores definidos no artigo

5" cla presentc lci.

Ptrrágraib único. ,'\ convocaçào para o rcgimc cle plantào deverá scr autorizacla

cxpr(.ssar"nente pcla chefra irrrccliata e homologada pelo Secretário Municipal de Saúrde.

CAPÍTULO IV

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 9" As despesas decc,rrentes clâ execLrção desta l-ei correrão pof conta de dotações

()l'Çlllrrelr tii ries prtipritrs, st tple rrrr-ntedr s sc rrecessárit.,.

Assinado digitalnrente. Acesse. https://www.pmdrp.es.gov.bí Chave: d2d5cff4-1a30-49b4-b6a8-756cb38a41a0
Parecer Jurídico N" 002196i2026
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PREFEITURA MUNICIPAL DE DORES DO RIO PRETO
PRocuRADoRtA-GERAL Do MUNtcíplo

c()lltfiu'l()

Dores do Rio Preto, 2(r de maio de 2026

Thiago Lopes Pessotti

Chefe do Poder Executivo Municipal

Assinado oigrtalrnente Acesse: https.//www.pmdrp.es.gov.bí Chave: d2d5cff4-1a30-49b4-b6a8-756cb38a41a0
Parecer Juridico No 002196/2026

0á

Art. 10, ( ) I),.,cicr J:xcctrtilo rcuLrlirrrrcr-rtarlr, por clecrcto, os procedinr cr-rt()s Pilra a

ctrttvocação, controle e pagamento clas rctribuiçiics cle que trata esta Lei, no que couber.

Art. 11. Ilsta I..ci cntra cln vig,r na clara clc sua publicrrçrrt.r, rcvogrurLl()-sc as clisp«rsiç<)cs clrl

ttl
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PREFEITURA JVIUNICIPAL DE DORES DO RIO PRETO

PROCURADORIA-GERAL DO MUNICíP!O

PARECER JURÍDICO

INTERESSADO: Chctra do Poclcr Execurivo Municipal

ASSUNTO: Ânáiisc clc constituci«rnalidade c lcgalidade de Projeto de Lei que institui

grati fi caçâo aos rnoto ri stas m unicipai s pc,r scrviçr.rs cxtraordinários.

EMENTA: DIRITTIO ADMINISTRA,TIVO E

c()NS',IlT'UCr()NAL. PROJtrTO DIi LEr DE,INTCTATT\/Â DO

EXECUTTVO. CRrÀÇÃO DE \/ANTAGEM PECUNIARIÂ.

GRÀTIFrC,\ÇÃO POR ENCÁ,RGO EXTRÂORDIN.,\RIO.

N{OTORTST,\S. SUBSTTTUIÇ,\C) DF. ,\DICION.{L DE HOtu\

F]XTRA POR CONDIÇÀO NL,\IS BtrNEFICÂ AO StrRVIDOR.

CONSTITL:(-I()N,\I-IDÀDE T.ORNL\L E \LATE,RIÂL,

OBSIiR\/ANCIÀ AOS TtrN,TÂS rc3 E 975 DO STF.

NECESSIDÂDE DE IN{PACTO ORÇÂMENTÀRIO (LRD,

OPINÂ.SE, PE,I-A LE,GALIDADE.

I. I{ELATORIO

Trata-se cle análise )uríclica acerca cla nrinuta de Projeto de Lei que visa instituir a

Gratificaçào de Deser-npenho em Atividade de Transp«-rrte Extra«-rrdinário (GDATE). A

refericia \rânrager-n pecuniária clestina-se aos servidores ocupantes do cargo de motorista,

vincurlirckts ao Pocier Executivo, clue forem convocados Para prestar serviços de transPorte

cr-n tlirrs rtri,, úrteis (sábec[c,s, clc,,mingc,s c teriaclos), bem como institui o regime de pagamento

clc plentào dos motoristas lotaclos na secretaría municipal de saúde.

A proposição busca solucionar entra\res aclministrativos na escala de viagens

cssc-ncirris, sr.Lbstitr-rindo o crilculo tradicional clo adicionrl de serviçt.r extrac»rdináric-r por um

r.rrlor t'ixo por vilgem, o qual, conforme dados técnicos da admirustração, aPresenta-se

t'ir-rrruceirlnrcntc sr.rpcrior ao rrali,ir c1r-te seria auftericl<-, atrar,és do cálculo comum de horas

cxtr'.'rs, cr-.,nfigur'.rndo ci.,ncliçâo mais benófrct ao a.gente pírblic<-,'

rr. F-UNDAMENTAçÃO 1UnÍDICA
l. Da Cornpetênciâ e Iniciativar Legislativa

ffiAssrr-rado drs talmente Acesse https://wwwernjHStS"ürJá3,Ta1?:d2d5cff4-1a30-49b4-b6a8-756cb38a41a0
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PROCURADORIA-GERAL DO MUNICÍPIO
0r

N() clue tange à c()nstitLlciorraliclaclc formal, a nratéria em apreç() inscrc-

compctência privativa do Chefe do Poder Exc'curtivo. Confirrme dispõe o Art. 61, § 1", inciso

II, alínca 'a', da Constituiçàr> Fcdc:ral, aplicado p()r simetria aos Municípios, cabe

cxclr-rsivturcntc Ít() Prcfcit«r a iniciativrt tlc lcis cluc disp«rnh:rn'r s,rbrc «r rcgitlc jurídico dos

scn irlt-rt'cs púrblicr.,s c a criaçiio clc vanrrlue r-rs pccurniárias

.'\cleniais, r-r mxtórix i' tlc nítido intcrcssc local, rtcndcnclo ao cluc prcccitua o Ârt. 30,

incist-r I, cla Carta Magna, uma vcz quc visa otimizar a prcstação do serviço dc transportc

públic<.r municipal,

O cerne da r.aliclacle nraterial cleste projcto rc:sicle na garrrntia de que a gratificação

instituícla nào viola o direito ao aclicional mínimo cle 50%, pera o trabalho extraorclinário,

prci,isto no Art, 7", XVI, cll Constituiç.io F-eclcral, aplicílr,el aos servidores poÍ força do Art.

39, § 3".

Nesse senddo, à gte,tiftcação será superior ao valor do cálculo constitucional da hora

rxtrtl. Sob o prisma do l)ireito ,\dministratir.o M<.rclerno, a sr,rbstituição de uma ntodalidade

rcnruucrrrttirir por outra é legítima, clesclc qtre presen'ada a irredutibilidade vencimental e

garurrticll r conclic;io n'rrrs bcr-réfica, ,\r-, tlxer valorcs clLrc superam o piso constitucional, a lei

municipzrl atende ao comanclc-i de r.alorizaçào do sen iço público sem preterir direitos

fundamentais,

3. I)os Reflexos Previdenciários e o Entendimento do STF

,\ t pçàci pela clcnonrinaçào cie "Gratiticaçào" cor-r-) carâtet eventual e nã«-r

incorporável alinha-se ao entenclimento consolidado do Supremo Tribunal Federal no Tema

163 (RE 593.068). Segundo a Suprema Corter

"\iio inciclc contribr.riçàc, prcr.idenciária sobre r,crba nào itrcorporár,el aos proventcis

tlc 
'rposrnt,rrk.rriir 

clo sçn,iclc.,r pÍrblico, tais como (...) 'sen.içt-rs cxtraordinários' (...)"

l)cstit tirrntrr, () pruicro evitrr o xurnento da cargr tributária previdenciária tanto Parâ

c.i sen idor quanto p,.rr.l o Mr.rr-ricípio, rnantendo a higidez financeira do Regime Próprio de

Previdência Social (RPPS) or.t do RGPS, conforme o caso.

ffiTffi
Assinado cilsrtarrnenre Acesse: https://wwwprnjlf;SiSilrtdá31!?,8'd2d5cff4-1a30-4eb4-b6a8-756cb38a41a0
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PRocuRADoRIA-GERAL Do MUNtcÍpto

rrr. coNcrusÃo
Ante o cxPosto, s<lb o âspecto estritamcnte luríclico, este órgào opina pcla

CONSTITUCIONALIDADE e LEGALIDADE do Projcto de Lei.

llecorncnt-la-sc, pÍrrir :r ç(rnplctx rcguLlaridadc ckr pr«rccsso lcgislativo, a iuntada do

Rclatório clc lmpacto Financcirt-.r cxisiclo pclos artigos 1(r c 17 da LRF.

I'. u parcccr, salvo nrclhor juízo

l)orcs clt.r Rit-r i)rcto, 2ó clc nririr-r clc 2026

Assrnado por THAIS BARBARA GOÍ\,4ES 122."'."':'
PREFÉIÍURA I\4UNICIPAL DE DORES DO RIO PRETO
26t05i2026 12 32 05

Dra. Thaís Bárbara Gomes

Procuradora Geral do Município

Assinado digitalnrente. Acesse: https://www.pmdrp es.gov.br/ Chave:,d2d5cff4-'1a30-49b4-b6a8-756cb38a4'1a0
Parecer Juridico N" 002196/2026
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?ce/aruzd V/í«ar*c/"a/ de Dooee do
ESIADO DO ESpÍnlro SANIO

ESTI MATIVA DO I M PACTO O RçAM ENTARIO.FINAN CEI RO
(Lei Complementar no 101 de 04 de maio de 2000)

Ao Gabinete do Prefeito

Protocolo do Processo: 0023 0912026

ANEXO - I

DISPÔE SOBRE A ESTIMATIVA DO IMPACTO
ORÇAMENTARIO . FINANCEIRO EM CUMPRIMENTO AO
ESTABELECIDO NOS ARTIGOS 15, 16, 17 E 21 DA LEI
COMPLEMENTAR NO 101/2OOO, REFERENTE AO PROJETODE LEt QUE DtSpoE soBRE A INSTITUTÇÃO DA
RETR|BU!ÇÃO, pEcuNrARtA poR SÊnvlços
EXTRAORDINARIOS DE TRANSPORTE NO MUNICíPIO óÉ
DORES DO RIO PRETO/ES.

CONSIDERANDO que os atos de criação ou aumento de
despesa deverão estar sempre acompanhados da estimativa do impacto orçamentário-
financeiro, na forma de que tratam os arts. 16 e 17 da Lei complementar no 101/00 (Lei

de Responsabilidade Fiscal),

CONSIDERANDO que qualquer aumento de despesa requer
adequação orçamentário-financeira com a lei orçamentária, com as metas de resultados
fiscais previstas na lei de diretrizes orçamentárias, com o Plano Plurianual e com a Lei

Orçamentária Anual,

coNSIDERANDo que poderá ser irregular, não autorizada e
lesiva ao patrimônio público a geração de despesa que não atenda às condições da Lei

de Responsabilidade Fiscal, acarretando maiores responsabilidades para o ordenador

de despesas,

Í{uit Pcrh'ocle.\lçirrtallcialvêas. 122-c'enrlo-'l'el (02lJ)3559-1t02-cEp2g5g0-000-DoresdoRiopreto-lls
('NPJ:27.167.186,U0()l-87 - r-rnlil: Í.i()prc1(,1(rrl)mckrr.csctorioprcto.cttrn.br
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ESTADO DO ESPiRIIO SANTO

coNSIDERANDo que o Gabinete do prefeito requisitou a

apresentação de impacto orçamentário-financeiro referente à instituição da Retribuição
Pecuniária por serviços Extraordinários de Transporte, declaramos:

o presente relatorio de impacto visa atender ao disposto na

Constituição Federal (Art, 169) e Lei Complementar no 101/00 (Art's. 16 e 17), no que se
refere à concessão de benefício e assunção de despesa de caráter continuado.

Ressalta-se que os valores propostos compreendem o

pagamento de 7 parcelas nos anos de 2026 e de 12 parcetas nos anos de 20Zl e

2028. Vale ressaltar também que, o presente cálculo envolve o levantamento dos custos

rnédios atuais, não sendo objeto do presente impacto orçamentário-financeiro, a

projeção de elevações e ampliações futuras do serviço estabelecido pelo projeto de lei

em tela.

Para o exercício de 2026, estimamos que com a aprovação do

aludido projeto de lei, irá gerar um acréscimo anual na folha de pagamento de

aproximadamente R$ 66.500,00, já para os anos de 2OZT e 2028, o aumento projetado

fica na importância de R$ 114.000,00, conforme a seguir.

nernlaurçÃo prcururÁRtA poR sERVtços ExTRAoRDtNÁRtOS DE TRANSPORTE

2026

oe scntçÃo VALOR
QUANTIDADE MÉDIA

DE VIAGENS
TOTAL

Viagens realizadas dentro dos limites
do Município ou cuja distância da
sede do MunicÍpio não exceda a

100km

R$ 150,00 20 R$ 3.000,00

R$ 200,00 20 R$ 4.000,00

Viagens fora do Municipio, cuja
drstância da sede do t\4unicípio seja de

101 km a 200 km

?ce/eita W"i,c{p.a( de Dozee do Rco

(nn

0:o:o1'(f :

o:
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z\
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§l
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RuaPeclrodeAlcântalaGalvêas. 122-Centro-1'el(028)3559-1102-CEP29580-000-DoresdoRioPreto-ES
CNPJ: 21.167.38610001-87 - u-mail: rioprctorrr,pmtlorcscloriopreto.com.br
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ESTADO DO ESpiR o SANIo

R$ 2.500,00

Viagens fora do Município, cuja distância

da sede do Município seja de 10L km a

200 km

No ano de 2018, o gasto total com pessoal, foi de R$

12.287.790,60, que com base em uma receita corrente líquida de R$ 27.400.394,91,

gerou um índice de gasto com pessoal de 44,85% limite este INFERIOR ao limite máximo

de gasto com pessoal estabelecido no arl.20 da LRF que é de 54o/o,INFER|OR ao limite

prudencial estabelecido através do Parágrafo Unico do art. 22da LRF que é de 51 ,3To/o

e INFERIOR ao limite para emissão de parecer de alerta pelo Tribunal de Contas dos

Estados, que é de 48,60, conforme lnciso ll, parágrafo 1o, do art.59 da LRF.

Em 2019, o gasto total com pessoal, foi de R$ 12.826.866,88,

que com base em uma receita corrente líquida de R$ 29.412.426,26, gerou um índice de

gasto com pessoal de 43,61% limite este INFERIOR ao limite máximo de gasto com

pessoal estabelecido no arÍ.20 da LRF que é de 54o/o, INFERIOR ao limite prudencial

Rua Pcclro clc i\lcântaru Calvêas. 122 - Centro - Tel (028) 3559-l 102 - CEP 29580-000 - Dores do Rio Pleto - ES

CNPJ: 27.167.38610001-87 -- c-mail: riopretor,.c_rr.pmcloresdoriopreto.com.br

Viagens fora do Município, cuja
distância da sede do [\4unicípio seja

superior a 200 km.
R$ 250,00 10

i
!

i
I

t
,i

:

I

i

i
(
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DTFERENçAS X ACRÉSC|MO Rs 9.500,00
TOTAL DO ACRÉSCIMO ANUAL RS 66.5oo,oo

RETRIBUIçÃO PECUNIÁRIA POR SERVIçOS EXTRAORDTNÁRIOS DE TRANSPORTE

2027 e2028

DESCRTçÃO VALOR
QUANTIDADE MÉDIA

DE VIAGENS
TOTAT

Viagerrs realizadas dentro dos limites do

Município ou cuja distância da sede do

MunicÍpio não exceda a 100km

Rs 150,00 20 Rs 3.000,00

Rs 2oo,oo 20 R$ 4.000,00

Viagens fora do Município, cuja distância

da sede do Município seja superior a 200

km.

Rs 2s0,00 10 Rs 2.500,00

DTFERENçAS X ACRÉSCTMO Rs 9.500,00

TOTAL DO ACRÉSCIMO ANUAL R$ 114.000,00

1
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estabelecido através do Parágrafo Unico do art.22 da LRF que é de 51 ,30% e INFER|OR

ao limite para emissão de parecer de alerta pelo Tribunal de Contas dos Estados, que é

de 48,60, conforme lnciso ll, parágrafo 1o, do art.5g da LRF.

Em 2020, o gasto total com pessoal, foi de R$ 12.072.889,21,

que com base em uma receita corrente líquida de R$ 31 .315.139,45, gerou um índice de

gasto com pessoal de 38,55% limite este INFERIOR ao limite máximo de gasto com

pessoal estabelecido no art. 20 da LRF que é de 54o/o,|NFER|OR ao limite prudencial

estabelecido através do Parágrafo Unico do art. 22 da LRF que e de 51 ,30o/o e INFERIOR

ao lirnite para emissão de parecer de alerta pelo Tribunal de Contas dos Estados, que é

de 48,60, conforme lnciso ll, parágrafo 1o, do art.59 da LRF.

Em 2021, o gasto total com pessoal, foi de R$ 13.46S.108,70,

que com base em uma receita corrente líquida de R$ 33.249.664,07 gerou um índice de

gasto com pessoal de 40,51% limite este INFERIOR ao limite máximo de gasto com

pessoal estabelecido no arl.20 da LRF que é de 54o/o,lNFERlOR ao limite prudencial

estabelecido através do Parágrafo Unico do art. 22 da LRF que e de 51 ,3oo/o e INFERIOR

ao limite para emissão de parecer de alerta pelo Tribunal de Contas dos Estados, que é

de 48,60, conforme lnciso ll, parágrafo'lo, do art. 59 da LRF.

Em 2022, o gasto total com pessoal, foi de R$ 16.447.916,97

que com base em uma receita corrente líquida de R$ 41.250.810,92, gerou um índice de

gasto com pessoal de 39,87o/o limite este INFERIOR ao limite máximo de gasto com

pessoal estabelecido no art.20 da LRF que é de 54o/o,lNFERlOR ao limite prudencial

estabelecido atraves do Parágrafo Unico do art. 22 da LRF que é de 51 ,3oo/o e INFERIOR

ao limite para emissão de parecer de alerta pelo Tribunal de Contas dos Estados, que é

de 48,60, conforme lnciso ll, parágrafo 1o, do art. 59 da LRF.

Em2023, o gasto total com pessoal, foi de R$ 19.142.789,57,

que conl base enr uma receita corrente lÍquida de R$ 48.409.205,30, gerou um Índice de

gasto com pessoal de 39,54o/o limite este INFERIOR ao limite máximo de gasto com

Rua Pedro de Alcântara Galvêas, 122 - Centro - Tel (028) 3559-l 102 - CEP 29580-000 - Dores do Rio Preto - [:S

CNPJ: 27.I61.3861000I-87 - e-mail: rioprc-toirr,pnrrlorcsctoriopreto.com.br
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pessoal estabelecido no arl. 20 da LRF que é de 54o/o,lNFERlOR ao limite pruderí

estabelecido através do Parágrafo Unico do art. 22 da LRF que é de 51 ,30o/o e INFERIOR

ao limite para emissão de parecer de alerta pelo Tribunal de Contas dos Estados, que é

de 48,60, conforme lnciso ll, parágrafo 1o, do art. 59 da LRF.

Em 2024, o gasto total com pessoal, foi de R$ 20.230.826,70,

que com base em uma receita corrente líquida de R$ 50.241.669,55, gerou um índice de

gasto com pessoal de 40,27o/, limite este INFERIOR ao limite máximo de gasto com

pessoal estabelecido no arl.20 da LRF que é de 54o/o,lNFERlOR ao limite prudencial

estabelecido através do Parágrafo Unico do art. 22 da LRF que e de 51 ,3To/o e INFERIOR

ao limite para emissão de parecer de alerta pelo Tribunal de Contas dos Estados, que é

de 48,60, conforme lnciso ll, parágrafo 1o, do art.59 da LRF.

Ém 2A25, o gasto total com pessoal, foi de R$ 24.462.033,43,

que com base em uma receita corrente líquida de R$ 54.489.432,67, gerou um índice

de gasto com pessoal de 44,89o/o limite este INFERIOR ao limite máximo de gasto com

pessoal estabelecido no arl.20 da LRF que é de 54o/o,lNFERlOR ao limite prudencial

estabeleci<lo através do Parágrafo Unico do art. 22 da LRF que é de 51 ,3oo/o e INFERIOR

ao limite para emissão de parecer de alerta pelo Tribunal de Contas dos Estados, que é

de 48,60, conforme lnciso ll, parágrafo 1o, do art. 59 da LRF.

Ressaltamos que os cálculos por nós efetuados levaram em

consideração UNICA E EXCLUSIVAIVENTE o projeto apresentado. Alem do exposto, o

presente estudo Íoi realizado prevendo o crescimento vegetativo da folha de pagamento

ocorrido nos ultimos exercÍcios, composto principalmente dos acréscimos gerados pelos

benefÍcios legais e pequenas oscilações que ocorrem no quantitativo de servidores,

ocasionado pelo aumento da demanda de serviços ofertados pelo município à

população.

RuaPecfi'odcAlcântaraGalvêas, 122-Centro-'Iel(028)3559-1102-CEP29580-000-DorescloRioPreto-ES
CNPJ: 2'7 .167 .38610001-87 - e-mail: riopretoícrtpmdoresdoriopreto.com.br

f
(

Í(



r,irv. ro

002309t2026

?nefarura V/í«wkc/,a{ de Docee do
ESTADo Do ESpínrro sANro ;*t

46

Para o exercício de 202G, a estimativa é de que a receita c
em torno de 6,007o, caso o cenário econômico não se agrave mais, atingindo o montante
de R$ 60.036'790,74 e o gasto estimado com pessoal poderá atingiro montante de R$

28'788.617,28, com base em um crescimento de 7,OOo/o e aprovaÇão do projeto,

resultando em um percentual de 47,957o, índice este, inferior ao limite máximo de gasto

com pessoal estabelecido no art. 20 da LRF que éde54o/o, inferiorao limite prudencial

estabelecido através do Parágrafo Unico do art. 22 da LRF que e de S1 ,31o/o e inferior

ao limite máximo para emissão de parecer de alerta pelo Tribunal de Contas dos

Estados, que é de 48,60, conforme lnciso ll, parágrafo 1o, do art.59 da LRF.

Prosseguindo çom a mesma base de cálculo, para o exercício

de 2027 , a estimativa é de que a receita cresça atingindo o valor de R$ 63.639.99g,1g e

o gasto com pessoal atinja o montante de R$ 31.020.796,99, resultando em um

percentual de 48,74%, Índice este, inferior ao limite máximo de gasto com pessoal

estabelecido no art. 20 da LRF que é de 54o/o, inferior ao limite prudencial estabelecido

através do Parágrafo Unico do art. 22 da LRF que é de 51 ,3oo/o e superior ao limite

máximo para emissão de parecer de alerta pelo Tribunal de Contas dos Estados, que é

de 48,60, conforme lnciso ll, parágrafo 1o, do art.5g da LRF.

Por fim, para o exercÍcio de 2028, a estimativa é de que a

receita atinja o valor de R$ 67.457.338,08 e o gasto com pessoal atinja o montante de

R$ 33.009.651,68, resultando em um percentual de 48,93%, índice este, inferior ao limite

máximo de gasto com pessoal estabelecido no art. 20 da LRF que é de 54o/o, inferior ao

limite prudencial estabelecido através do Parágrafo Unico do art. 22 da LRF que é de

51,30o/, e superior ao limite máximo para emissão de parecer de alerta pelo Tribunal de

Contas dos Estados, que é de 48,60, conforme lnciso ll, parágrafo 1o, do art.59 da LRF,

conforme demonstrado a seguir.

c CULO E ESTIMATIVA DOS LIMITES LEGAIS

RttaPcclrodeAlcântaraGalr,êas, 122-('entro-Tel(028) 3559-1102-CEP29580-000-DoresdoRioPreto:ES
CNPJ: 21.167.38610001-87 - c-mai[: r'iupre to,rr,i'rmclorcsdorioprcto.com.br
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ANO RCL GASTO COM PESSOAL

Salientamos ainda que em todas as projeções, consideramos

uma evoluÇão conservadora da receita corrente líquida, objetivando garantir ao executivo

municipal, o cumprimento dos limites máximos de gasto com pessoal estabelecido pela

Lei de Responsabilidade Fiscal no.10112000, além de termos considerado uma redução

significativa no crescimento vegetativo da folha de pagamento. Apesar da receita estar

evoluindo ano apos ano, projetamos um crescimento conservador da receita, abaixo da

média historica de evolução ocorrida, objetivando encerrarmos o exercício de 2026 em

respeito ao equilíbrio fiscal estabelecido pela LRF.

Ainda em relação à receita corrente líquida, há de se considerar

que, por força do lnciso lV do arl.20 da Lei Complementar Federal no 10112000, existem

valores significativos arrecadados pelo município que são considerados na base de

cálculo da receita e não podem ser utilizados para pagamento da folha de pessoal,

gerando com isso, um descompasso financeiro para o município quitar as obrigações

decorrentes da folha de pagamento.

Portanto, apesar da projeção de gasto com pessoal, elaborada

para 2026 e exercícios subsequentes, comportar o projeto em tela, é de fundamental

importância que o gestor leve em consideração as receitas vinculadas que integram a

RCt - Receita Corrente Líquida, pois as mesmas não poderão ser utilizadas para

quitação da folha de pagamento de pessoal, como ocorre, por exemplo, com os recursos

dos royalties, o que acaba comprometendo um pouco a liquidez financeira do municÍpio.

RuuPç-clrotleAlcântaraGalvêas, 122-Centro-'l'el (028) 3559-1102-CEP29580-000-DoresdoRioPreto-ES
('NPJ: 27.161.38610001-87 - e-rnail: riopreto{Iitpmcloresdoriopreto.com.br
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2018 27 .400.394,91 12.287.790,60 44,95
2019 29.412.426,26 12.826.866,88 43,61

31 .315.1 39,45 12.072.889,21 38,552020

2021 33.249.664,07 13.468.108,70 40,51
2022 41 .250.810,92 16.447.916,97 39,87
2023 48.409.205,30 19.142.789,57 39,54
2024 50.241.669,55 20.230.826,70 40,27
2025 56.638.481,83 24.816.324,39 43,92
202e, 60.036.790,74 28.788.617,28 47,95
2027 63.638.998,18 31.020.796,99 48,74
2028 67.457.338,08 33.009.651,68 48,93
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com relação à previsão orçamentária de dotação para gasto
com pessoal, a Lei Orçamentária Anual de2026 prevê uma despesa total de gasto com
pessoal Çapaz de suportar o gasto projetado e preverá nas suas respectivas leis

orçamentárias, os montantes necessários para dar cobertura ao gasto com pessoal para

os dois exercícios subsequentes, podendo até mesmo, fazer uso da autorização contida
na Lei Orçamentária Anual para abertura de créditos adicionais suplementares.

Quanto às metas fiscais e as metas çonstantes do plano

plurianual, podemos afirmar que o presente Projeto de Lei não irá comprometer

diretarnente as metas de resultados fiscais estabelecidas na Lei de Diretrizes

Orçamentária da Prefeitura de Dores do Rio Preto/ES para os exercícios de 2026,2027

e 2028.

Dores Do Rio Preto-ES, 05 de maio de 2026

Cleidiane da Silva Pires
Contadora

Itua Pç'dro rlc r\lcântara Cialvêas, 122 - C'entro -I'el(028) 3559-1102 - CEP 29580-000 - Dores do Rio Preto- ES

C'NP.l: 27.167.38610001-87--e-rnirii: r'iopreto(rr,prndorssctoriopreto.corn.br
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DEC LARAÇÃO DE AD EQUAÇÃO ORÇAM E NTARIO.FI NAN C E I RA

ANEXO . il

Na qualidade de Contadora da Prefeitura Municipal de Dores

do Rio Preto/ES, DECLARO para os devidos fins, especialmente os constantes da Lei

Federal Complementar no 101/2000, que a proposição da instituição da Retribuição

Pecuniária por Serviços Extraordinários de Transporte não irá comprometer a

programação fiscal prevista no Plano Plurianual, Lei de Diretrizes Orçamentárias e Lei

Orçamentária Anual.

No que se refere à previsão de gasto com pessoal, a lei

orçamentária prevê saldo orçamentário suficientemente capaz de suportar o gasto com

pessoal projetado para o exercício com base nos valores previstos e na autorizaçáo para

abertura de créditos adicionais, bem como não comprometerá as metas fiscais

estabelecidas.

Por fim, recomendamos ao gestor cautela na contratação ou

elevação do gasto com pessoal através de contratações futuras de elevado valor,

objetivando encerrarmos o exercÍcio financeiro de 2026 e subsequentes, em respeito ao

equilÍbrio fiscal tão preconizado pela Lei de Responsabilidade Fiscal, em especial no

tocarlte ao lrmite maxirno de gasto com pessoal previsto no art. 20 da LRF, haja vista que

diversas receitas que compÕem a base de cálculo da receita corrente líquida, não

poderão ser utilizadas para pagamento dos servidores.

Dores Do Rio Preto-ES, 05 de maio de 2026

Assrnâdo poÍ CLEIOINE DA SILVA PIR€§

PRÊFEiTUM MUNICIPAL DE OORES DO RO
PRETO
?'),0512026 174a09

Cleidiane da Silva Pires
Contadora
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6MANIFESTAÇÃO DA SECRETARIA

RefêrêncÍa: Projeto de Lei Ordinaria no Ü1212(i26

Origem: Poder Executivo Municipal

Assunto: Institui a Gratificação de Desempeúo em Atividade de Transporte

Extraordinario (GDATE) aos motoristas do Poder Executivo Municipal e dá outras

providências.

Certifico, para os devidos fins, que a matéria supra citada foi devidamente protocolada

nesta Casa e procedida a sua autuação, conforme determina o Art. 294, incisos II e V do

Regimento Interno. O processo encontra-se com todas as folhas numeradas

cronologicamente e devidamente rubricadas.

Em estrita observância ao Art. 180 do Regimento Interno, encaminho os presentes autos

à Presidência desta Edilidade para que:

1. Determine a inclusão cla matéria no Expediente da próxima Sessão Ordinária para

fins de LEITURA;

2. Após a leitura, seja o processo remetido à Procuradoria Jurídica para emissão

de parecer;

3. Proceda-se, posteriormente, o despacho às Comissões Permanentes competentes.

Secretaria da Câmara Municipal, em27 de maio de2026.

0$,"úh'#h,§I#" Secretaria
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DESPACHO DA PRESIDÊTICN

De: Presidência da Câmara Municipal de Dores do Rio Preto - ES

Para: Procuradoria furídica

Assunto: Solicitação de Parecer |urídico

Referência: Projeto de Lei Ordinária n.e0L2 /2026

1, RETATÓRIO

Considerando que o Proieto de Lei em epígrafe teve sua ementa devidamente lida

no Expediente da última Sessão Ordinária conforme rito estabelecido no Art. L62

do Regimento Interno desta Casa.

Considerando as atribuições conferidas à Presidência para despachar processos e

papéis submetidos à sua apreciação, bem como para solicitar colaborações

técnicas para o estudo de matérias sujeitas à apreciação da Câmara [Art, 46, inciso

II, alíneas "i" e "1").

2. DETERMTNAçÃO

Dando cumprimento ao trâmite das proposições previsto no ArL 180 da Resolução

Legislativa n.a 005/2025, determino o encaminhamento do presente processo à

Procuradoria Jurídica da Câmara Municipal.

Solicito a emissão de Parecer lurídico versando sobre:

. A constitucionalidade e legalidade da matéria;

. A observância das normas regimentais úgentes.

Após a manifestação jurídica, retornem os autos a esta Presidência para o devido

despacho às Comissões Permanentes competentes, conforme a ordem de

pronunciamento regimental.

Rui Mr8u€l MoÍeiÍaô silvà, 91, (entío, Dfies do Rio Preto/Ês c[p: 2958s00o
{28) 1559jí415 | (28) 3559.1599 | çonràto@camíadrpíeto,ei.Eoubt

tl /smaramunrcipal.dsetddÍiopÍ€to

@ @camarldorerdoiopreto
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CUMPRA.SE.

Dores do Rio Preto - ES, 11 de junho de2026.

GUSTAVO Affidodeh.
TAVARE5 drgbl,GuÍAvo

ollvElRA:oesa ffiflffft6Í
3746656 r4.5n{r'm

GUSTAVO TAVARES OTIVEIRA

Presidente

§ /ramaramu*icipal.dtredoriopÍêto

@ @camaÍádqe5dfi iopreto

.,r4.Írrr,i)r
. P .-tii:"!+ '+"\

iol.,;tffi*f,;
)

/
',./- /

,$

f,uâ Migüel MoíêiÍà da sd€, 93, centro, Dset do Rio PÍêlo/Ês CÉP: ?958o-oo0
(281 3559-1415 | (28) 35S9-1599 I conteto@camÍad.píelo.e5.8w.bí
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PROCURADORIA.GERAL DA CÂMARA

PARECERIURIDICO

REFERÊNCIA: Projeto de Lei Ordinária número 012/2026 - "Dispõe a Gratificação

de Desempenho em Atividade de Transporte Extraordinário (GDATE) destinada

aos motoristas do Poder Executivo Municipal."

AUTORIA/INICIATIVA: Chefe do Poder Executivo

QUÓRUM PARA APRovAçÃo: maioria simples

ASSUNTO: Direito Administrativo - Estrutura Administrativa - Agente Público -

Possibilidade - Previsão expressa no ordenamento jurídico - Art 6l da

Constituição Federal; arts. \9,26,4L,66 da Lei Orgânica.

I - REUITÓRIO

Trata-se parecer solicitado sobre a legalidade, constitucionalidade e formalidade

jurídicas do Projeto de Lei Ordinária número 072/2026 - que dispõe sobre a

Gratificação de Desempenho em Atividade de Transporte Extraordinário (GDATEJ

destinada aos motoristas do Poder Executivo Municipal..

É o relatório

II - DA ANÁLISE IURÍDICA:

Compete à Procuradoria furídica analisar e opinar sobre o aspecto constitucional,

legal, jurídico e de técnica legislativa os proietos de lei em sua área de

Rua Miguel MôÍeiÍa da silva,93, cêntro, DoIes Co Ro Píeto/ES CEP:295m otto

(28) 3559 1415 | {2s) 3559 1599 I contálo@.ãmaradrpreto-es govbr
Íl /camaramunicipal.Coresdô.ioprêt

@ @camâíadote5doÍiopÍêto
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PROGURADORIA.GERAL DA GÂMARA
competência.

II.1 . PRELIMINARMENTE

DA PROPRIEDADE DO PARECER JURÍDICO . PRERROGATIVA

C0NSTITUCIONAI DO ART. 133 MANIFESTAçÃO FUNDAMENTADA NO LME
EXERCÍCIO PROFISSIONAL DO PROCURADOR.

A propósito do parecer jurídico, cumpre frisar que o aftigo 133, caput da nossa

Carta Maior, estabelece que: "O Advogado é indispensável à administração da

justiça, sendo inviolável por seus atos e manifestações no exercício da profissão,

nos limites da lei"

No mesmo sentido, a Lei 8.906 /94 também assevera que o Procurador Advogado é

imune e inviolável por seus atos e manifestações, nos termos do que preconiza o

parágrafo 3o, de seu Art. 2o, que dispõe:

'Parágrafo 3" - No exercícÍo da profissão, o Advogodo é

inviolóvel por seus atos e manifestoções, nos limites da LeÍ. "

Seguindo esta linha de raciocínio, vale também citar o inciso I, do ArL 7", da

mencionada Lei 8.906/94, que estabelece ser direito do Procurador Advogado,

dentre outros: "exercer, com liberdade, a profissão em todo o território nacional"

Assim, é relevante esclarecer que o papel do Advogado se resume em opinar a

respeito da regularidade, formal ou não, como ainda, a respeito da

constitucionalidade ou legalidade, ou não, de determinado ato ou negócio jurídico.

Ao emitir parecer, o Advogado é totalmente destituído de competência para ato

decisório, sendo que apenas firma seu entendimento a respeito daquela questão

{28) 3559,i415 | (28) 3559-1599 I contáto@camaradrpreto.es.govbr
E /camaramHicipal-doresdo.iopreto

@ @camaradoresdoriopreto

'g'

Rua Migu.,l Moreira da silva,93, centro, Doree do Rio PÍeto/Es cÉP:295lt0 ooo
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prídica, passível de ser aceito ou não pelas instâncias com poder decisório sobre a

questão.

Também vale ressaltar que é cediço que os pareceres jurídicos não integram o

núcleo essencial do ato administrativo, posto que se tratam de meras opiniões

técnico-jurídicas emitidas pelo operador do Direito, que, em última análise, não

criam nem extinguem direitos, mas, apenas, orientam o administrador a tomar

lrma decisão no momento de praticar o ato administrativo, e somente o último
I
I

$oderia ser objeto de investigação sobre a sua legalidade.

O saudoso professor Hely Lopes Meirelles, assim já se manifestara sobre aludida

matéria:

"Pareceres AdmÍnÍstratívos são manífestoções de órgãos

técnicos sobre assuntos submetídos â sua consíderação. O

parecer tem caráter meramente opinatÍvo, não vinculando a

AdmÍnistração ou os particulares à sua motÍvação ou

conclusões, salvo se aprovado por ato subsequente. Já então, o

que subsÍste como ato administratÍvo não é o parecer, mas sim

o ato de sua aprovação, que poderá revestir a modalÍdade

normativa, ordínória, negociaí ou punÍtíva", (Meirelles, 2002,

P.1Be).

No mesmo sentido, o entendimento de Celso Antônio Bandeira de Mello no sentido

de que:

"Os pareceres alocam-se no campo da administração

consultÍva e conftguram atos que vÍsam a informar, elucÍdar,

questões a serem decídidas por outros órgãos {...), nada

decÍdem. Nada resolvem e também não contêm em sí nem

autorização pqra a prátÍca de outros atos, nem aprovação

ratÍftcação ou homologação deles. Não é esta sua üpología.

São sÍmplesmente juízos técnicos que elucidqm as autoridades

Rui Miguel Moreiíà da 5ilva, 93, centro, Dores do Rro PíetolES CLp: 29580-01)O
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competentes para odotarem as providências de .suas

respectívas alçadas. (Mello, L996,p. 63)".

Registra-se que o presente parecer não tem efeito vinculativo, nem tampouco

decisório, tendo as autoridades a quem couber a análise do mesmo, plenas

condições de decidir de maneira conffária ao parecer, como ainda, não acolhê-lo

ou acolhê-lo em parte, tratando-se a presente peça de caráter meramente

opinativo.

Por último, cumpre registrar que o presente parecer não substitui os pareceres das

Comissões Permanentes, nem as decisões do Plenário desta Casa Legislativa.

II.2 - DA COMPETÊNCIA LEGISIITTIVA

A propositura legislativa encartada no Projeto de Lei (PL) no 0L2/2026 intenta-se

a instituir a Gratificação de Desempenho em Atividade de Transporte

Extraordinário (GDATE) destinada aos motoristas do Poder Executivo Municipal..

Assentada essa premissa, no que pertine aos aspectos jurídicos e legais do projeto

de lei em liça, é preciso ressaltar, ainda que tal circunstância seja consabida, que o

Brasil é uma República Federativa, e, sendo a Federação um sistema complexo de

organizaçáo política; essa organizaçáo é, na verdade, forma de descentralização

geográfica do Poder do Estado, consubstanciada, entre outros, pelo princípio da

Autonomia - caracterizado, precipuamente, pela capacídade ou prerrogativa de

auto-organÍzação, autogoverno e autoadministração - dos entes políticos que o

formam (União, Estados, Distrito Federal e Municípios).

Dessa maneira, sob o manto da vigente organização e estrutura do estado

brasileiro, as competências e limitações dos entes federativos decorrem

diretamente dos mandamentos da Lei Suprema, razáo pela qual pode-se afirmar,

fl fcamaramunicrpal.dor
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que, por cogência do príncípio ou regra da símetrÍa, tanto as Constituições

Estaduais quanto as Leis Orgânicas (Distrital ou municipaisJ, e, por corolário, a

legislação infraconstitucional, devem guardar obrigatória observância à matriz

principiológica e aos preceitos da Lei Fundamental, notoriamente no que se refere

aos seus aspectos constitucionais reputados como substanciais, isto, inclusive,

como meio de garantir a imprescindível homogeneidade no traçado normativo das

linhas essenciais relacionadas com a realização da Constituiçãoe a preservação dos

princípios sensíveis que moldam a tripartição dos poderes e do pacto federativo.

Neste sentido, a Constituição da República Federativa do Brasil define as premissas

gerais da matéria, a partir de seu art 37, pautando-a pelos princípios lá

em especial os da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade

eficiência, bem como pela regra de acesso aos cargos públicos pela via do

aliado a irredutibilidade de vencimentos e estabilidade funcional. Ainda,

Carta Magna prescreve que a iniciativa das leis que disponham sobre as questões

funcionais dos servidores públicos, é reservada, nos termos de seu art6L, §1s, II,

"a" e "c", ao Presidente da República, dispositivo aplicado ao Chefe do Poder

Executivo municipal por força do princípio da simetria e, bem como, no caso do

Município de Dores do Rio Preto/ES, nos termos da previsão insculpida no

arL4L da Lei Orgânica de Dores do Rio Preto:

ArL 61. A iniciativa das leis complementares e ordinárias
cabe a qualquer membro ou Comissão da Câmara dos

Deputados, do Senado Federal ou do Congresso Nacional, ao

Presidente da República, ao Supremo Tribunal Federal, aos

Tribunais Superiores, ao Procurador-Geral da República e

aos cidadãos, na forma e nos casos previstos nesta

Constituição.

§1o São de iniciativa privativa do Presidente da República as

Ieis que:

(...)

n
@
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II -disponham sobre

aJ criação de cargos, funções ou empregos públicos na
administração direta e autárquica ou aumento de sua
remuneração;

(...)

c) servidores públicos da União e Territórios, seu regime
jurídico, provimento de cargos, estabilídade e

aposentadoria;

(...)...[...].".

Art. 41. A iniciativa das leis complementares e ordinárias

cabe a qualquer Vereador ou Comissão da Câmara, ao

prefeito Municipal e aos cidadãos, na forma e nos casos

previstos nesta Lei Orgânica.

§ 1e. São de iniciativa privativa do Prefeito Municipal as
leis oue:

I - fixem ou modifiquem os efetivos da Guarda Municipal;

II - disuonham sobre:

a) criacão de carsos. funcões ou emoresos oúblicos
municipais ou aumento de sua remuneração:

b) servidores públicos municipais. seu regime iurídico
e orovimento de carsos:

c) criação. estruturação e atribuição das Secretarias e

órgâos da administração pública:

d) plano diretor, plano plurianual, lei de diretrizes
orçamenúrias e orçamento anual.

v
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Por conseguinte, em cumprimento aos ditames da Constituição da República

Federativa do Brasil de 1988 e da Constituíção do Estado do EspírÍto Santo, a Lei
Orgânica de Dores do Rio Preto, diploma legal que organizae determina a maneira
pela qual - política e adminÍstrativamente - o nosso município é organizado e será

uzido, tendo em conta que os estados e municípios devem organizar-se e

se com observância dos princípios consagrados na Constituição Republicana,

que:

CAPÍTUIO II
DO MUNICÍPIO
Seção I
Da Competência privaüva do Município

Art 19. Compete privativamente ao Município, prover
tudo o que diz respeito ao seu peculiar interesse e ao bem-
estar de sua população, cabendo-lhe, dentre outras, as
seguintes atribuições:

I - Iegislar sobre assunto de interesse local,
especialmente sobre:

e) regime iurídico único de seus servidores;

g) organização de seu governo e administração;

Seção II

Das Atribuições do Prefeito

Art 66. Compete privativamente ao Prefeito Municipal:

f,J
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(...)

VII - dispor sobre a organização e o funcionamento da
administração municipal, na forma da tei;

XIII - prcyg1 e extinguir cargos públicos municipais, na
forma da lei, e demais atos referentes à situação funcional
dos servidores. bem como prover os cargos de direção da
administração superior das autarquias e fundações públicas;

Compete, portanto, ao Chefe do Poder Executivo, a iniciativa das leis que

disponham sobre assuntos de interesse local, entre os quais se encontra a

elaboração de regime jurídico, seus eventuais ajustes e alterações, ao passo, que

incumbe à Câmara Municipal apreciá-lo, rejeitando e/ou aprovando a matéria.

Desta maneira, ponderadas as circunstâncias do caso concreto com o DíreÍto

obietivo, resta claro que a proposição em comento encontra perfeita conformação

com o ordenamento jurídico posto.

III. CONCTUSÃO

Desta forma, sobrelevando-se às questões fáticas explicitadas, e, que, formalmente,

a iniciativa Iegislativa inerente ao projeto de lei ora conferenciado é privativa do

signatário e, materialmente, seu conteúdo encontra adequação, em abstrato, com

as matérias tratadas, do que se defluí que o PL respeita tanto os requisitos de

forma, como os requisitos de conteúdo; que seus aspectos jurídicos foram

sopesados na conjuntura do sistema legal pátrio, restando evidenciado que a

proposição se encontra revestida da necessária juridicidade, e, ainda, que a técnica

Iegislativa da lei adietiva está atendida, esta Procuradoria-Geral não vislumbra

óbice ao pretendido projeto de Lei Ordinária ns 012/2026, e, em juízo de

ponderação de todo o arcabouço fático-jurídico exposto, por ocasião da análise do

Ruii Miguel MorêÚâ da Silva.9f, centro' DoÍes ds Rio PÍeto/Es cÉP: 29580-ooo
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ãé.ito legislativo, estando esta Egrégia Câmara Municipal de Vereadores aptá,

quanto ao aspecto jurídico, a deliberar e proceder na sua devida aprovação.

É o parecer, salvo melhor juízo das Comissões e do Plenário desta

Casa Legislativa.

PGCMDRP, de2026

de Souza
Legislativo
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PROJETO DE LEI ORDINÁRN NO 012/2026 DE AUTORIA DO PODER

EXECUTIVO

Aos 3) dias do mês de junho de 2026, às 08:30 horas,

reurriu-se a Comissão de justiça e Reda(Éo Firrai, através r"ie seus melnbros presentes

Marinaldo da Silva Faria, Elisângela Lourenço Ramos Fragoso, Bruno Viana Moreira para

deliberarem sobre o o Projeto de Lei Ordinária no 01212026 " lnstitui a gratificação de

desempenho em atividade de transporte extraordinário (GDATE) aos motoristas do Poder

Executivo Municipal, e dá outras providências ". Em análise e estudo detalhado ao Projeto,

e verificando-se que o aft. 41, §1o, ll, "a" da Lei Orgânica do Município estabelece que:

'Art. 41. A iniciativa das leis complementares e ordinárias cabe a qualquer Vereador

ou Comissão da Câmara. ao Prefeito Municipal e aos Cidadãos. na forma e nos

casos previstos nesta Lei Orgânica. A iniciativa do Projeto de Lei Complementar é de

autoria do Poder Executivo, sendo observada a privativa do Executivo

Estando o Projeto de Lei Complementar a Legalidade e a Constitucionalidade,

encontrando-se em perfeita harmonia e simetria

em consonância com a Legislação local . Desta

e legal exigida e também

, somos favoráveis pela aprovação

do Projeto de Lei Ordinária no 01212026, de

incluído na pauta de votação. Assim, somos

do Executivo e que o mesmo seja

que o Projeto seja incluido em

Pauta de Votação, e desta forma, Eu E Lourenço Ramos Fragoso, lavro a

todos os vereadores presente.presente Ata que esta digitalizada,lida e

MARINALDO DA

Presidente da Comissão de

A FARIA

e Redação Final

ELISÂNGELA LOURENçO FRAGOSO

Membro e Relatora da Comissão de Justiça e Redação Final

w

ON
V!ANHÚOBRUNO REIRA

Membro da Comissão de Justiça e Redação Final
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EDUE.Â.CÃO. SA.ÚDE. AGRICULTURA. MEIO ,Â.MBIENTE E DE DEFESA DO

CIDADÃO E DE DIVERSIDADE SEXUAL E DE GÊNERO

PROJETO DE LEI ORDINARIA NO 0í212026. DE AUTORIA DO PODER

trYtrêI ITI\'rl.-i1,.=-!..!-

nos &) , dias do mês de junho de 2026, às 16:30

horas, reuniu-se a Comissão de Finanças, Orçamento, Educação, Saúde,

Agricultura, Meio Ambiente e de Defesa do Cidadão e de diversidade sexual e de

gênero, através de seus membros presentes Maria Aparecida Moreira Marculino

Vasconcelos, Raimundo Ferreira Magalhães e Nelson Ramos Filho, para

deliberarem sobre o Projeto de Lei Ordinária no Q1212026 " lnstitui a gratificação de

ciesempenho em ativiciacje cie transporte extraorciinário (GDATE) aos motoristas cio Pocier

Executívo Municipal, e dá outras providências ". Em análise e estudo detaÍhado ao Projeto,

e verificando-se que o art. 41, §1o, ll, 
"a" da Lei Orgânica do Município estabelece que:

'Art.41. A iniciativa das leis complementares e ordinárias cabe a qualquerVereador

ou Gomissão da Gâmara. ao Prefeito Municipal e aos Gidadãos. na forma e nos

casos previstos nesta Lei Orgânica. A iniciativa do Projeto de Lei Complementar é de

do Poder Executivo, sendo observada a competência privativa do Executivo.

o Projeto de Lei Complementar observado a Legalidade e a Constitucionalidade,

em perfeita harmonia e simetria constitucional e legal exigida e também

em consonância com a Legislação local . Desta forma, somos favoráveis pela aprovação

do Projeto de Lei Ordinária no 01212026, de autoria do Executivo e que o mesmo seja

incluído na pauta de votação. Nada mais havendo, foi encerrada a presente, e desta

forma, eu Raimundo Ferreira Magalhães, lavro a presente Ata que esta digitalizada,

lida e assinada por todos os vereadores presente.

MARIA APARECIDA RA MARCULTNO VASCONCELOS

Presidente da Comissão de Finanças, Orçamento, Educação, Saúde,

Agricultura, Meio Ambien_te e de Defe= do Gidadão e de Divercidade
§exual e de Gênero
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RAIMUNDO FE MAGALHÃES

Membro e Relator da Comissão de Finanças, Orçamento, Educação, Saúde,
Agricultura, Meio Ambiente e de Defesa do Cidadão e de Divensidade

Sexual e de Gênero

RAMOS FILHO

Membro da Comissão de Finanças, Orçamento, Educação, Saúde, Agricultura,
Meio Ambiente e de Defesa do Cidadão e de Diversidade Sexual e de

Gênero

t
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MUNTCíPIO DE DORES DO RIO PRETO
PREFÊITURÂ MUNTCIPAL DE DOR.Ê§ DÜ RIO PRETO

Dcres do Rio Preta - ES

Relatório de Comprovante de Protocolização

26 de Junho de 2026

Prezado(a) Senhor(a) CAMARA MUNtCtpAL DE DORES DO RtO PRETO,

Comunicamos que o registro abaixo foi efetuado com sucesso e que o mesmo já foi encaminhado para o(s) devido(s)
setor(es) competente(s) para as devidas providências.

Confira abaixo algumas informações contidas em nosso banco de dados:

Protocolo: Processo Requerimento No 00317012026

Dala: 2610612026 08:t{:52

Origem: 
::"O* 

MUNICIPAL DE DORES DO RtO PRETO **.000.***-**

contatas indisponíveis *""

Contato: CÁMARA MUNICIPAL DE DORES DO RIO PRETO ***.000.ffi-* v
contatos indisponíveis ***

Protocolador: LUCINEIA PIROVAN! FERREIRA

ASSUNTO: CÂTÚARA MUNICIPAL . PROCESSO

DEIAIhAMENtO: CÂMAFTA MUNICIPAL ENCAMINHA AUTOGRAFO DE LEI ORDINARIA NO 026/2026 QUE
APROVOU POR UNANITilIDADE O PROJETO DE LEI ORDINARIA NO 0121202q EMENTA INSTITUI A
GRATIFICAçAÕ DE DESEMPENHO EM ATIVIDADE DE TRANSPORTE EXTRAORDINARIO
(GDATE} AOS MOTORISTAS DO PODER EXECUTIVO MUNICIPAL E DA OUTRA PROVIDENCIAS

lnformamos também que o andamento do mêsmo pode ser acompanhado via intemet. Para isso basta acessar o endereço
abaixo, e quando requerido, o identiÍicador também deve ser informado para realizar a consulta:

ldentifi cador: fl14556í 3dí 8f-17a4-b30a{ac9b2fe7fd5

Endereço: Para ver o Histórico de Andamento clique aqui

'laeÍ{i*r**o pcr: luciiler*.iÊreiía.09§04 ii{j cie Ju* rJe 2ü2ü i}S:6í;
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Reterência - Autograto de Lei Ordinária nc 026/2026

Dores do Rio Preto - ES, 25 de junho de2A26.

Ao Excelentíssimo senhor Prefeito Municipal de Dores do Rio preto - ES

Sr. Thiago Lopes Pessotti

Encaminhar a Vossa Excelência, o Autógrafo de Lei Ordinária ne 026/2026, q

APROVOU por unanimidade e sem emendas o Projeto de Lei Ordinária ne 072/20

de autoria do Executivo, para o conhecimento e providências.

Atenciosamente,

GUST OLIVEIRA

CÂruene MUNICIPAT
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PROIETO DE LEI ORDINÁRIA Ne 01212026

"EMENTA: Institui a Gratificação de Desempenho em
Atividade de Transporte Extraordinário (GDATE) aos
motoristas do Poder Executivo Municipal e dá outras
providências".

O PREFEITO MUNICIPAL DE DORES DO RIO PRETO, ESTADO Do ESPÍRITo SANTo,

no uso de suas atribuições legais, faz saber que a Câmara Municipal aprovou e ele

sanciona a seguinte Lei:

CAPÍTUIO I

DAS DTSPOSTçÕES GERATS

ArL 1s Fica instituída a Gratificação de Desempenho em Atividade de Transporte

Extraordinário [GDATE), destinada aos servidores ocupantes do cargo de motorista

que forem convocados para prestação de serviço em dias não úteis, visando

compensar a peculiaridade e o encargo da atividade fora da jornada regular.

Art- 2e Para os fins desta Lei, consideram-se dias não úteis os sábados,

feriados.

ArL 3s A GDATE possui caráter eventual e não incorporável, não integrando a base de

cálculo para quaisquer outras vantagens pecuniárias, nem servindo para fins de

aposentadoria ou pensão.

Art. 4e O valor da gratificação instituída por esta Lei é fixado em observância aos

limites constitucionais da jornada extraordinária, sendo vedada a percepção
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CAPÍTUIO II

DA RETRIBUIçÃO POR VIAGENS

ArL seA gratificação será paga por viagem, conforme o deslocamento:

I - R$ 150,00 (cento e cinquenta reais) para viagens realizadas dentro dos limites do

Município ou cuja distância da sede do Município não exceda a 100km;

II - R$ 200,00 (duzentos reais) para viagens fora do Município, cuja distância da sede

do Município seja de 101km a 200 km;

III - R$ 250,00 fduzentos e cinquenta reais) para viagens fora do Município, cuja

distância da sede do Município seia superior a 200 km.

ArL 6s A convocação do motorista e a autorização para o pagamento dependerão de

ordem de serviço prévia, expedida pelo Secretário da pasta solicitante, que atestará a

necessidade da viagem.

CAPÍTULO III

DO REGIME DE PTANTÃO DA SECRETARIA DE SAÚDE

ArL 7e Fica instituído o regime de plantão para os motoristas lotados na Secretaria

Municipal de Saúde, para cobertura de eventos, e outras ações de saúde independente

do dia da semana.

ArL 8e Aos motoristas da Secretaria Municipal de Saúde convocados para o regime de

que trata este capítulo, será devida a Retribuição por Plantão, nos seguintes termos:

I - O plantão terá a duraÇão de 12 [doze) horas consecutivas;

II - O valor da Retribuição por Plantão de LZ horas será igual aos valores definidos no

artigo 5e da presente lei.
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expressamente pela chefia irnediata e honnologada pelo Secre'ério llunicÍpa! de

Saúde.

CAPÍTULO IV

DAS DTSPOSTçÕES FTNATS

Art. 9s As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta de

dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

ArL 10. O Poder Executivo regulamentará, por decreto, os procedimentos para a

convocação, controle e pagamento das retribuições de que trata estâ Lei, no que

couber.

ArL 11. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se as

disposições em contrário.

Câmara Munici do Rio Preto, 25 de junho de2026.

Gustavo Oliveira

Faria

Maria Aparecida Moreira
1e Secretária
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